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ABSTRACT 
Objective: To verify the prenatal care effectiveness through process indicators in a Brazil’s South city. 
Method: Descriptive study, with documental design using process indicators of prenatal care from January to 
December 2011, through the Monitoring System of the Humanization Prenatal and Birth Program. Ethical 
precepts were based on Resolution no. 466/2012. Results: Regarding the live birth number (n =109), 73.39% of 
pregnant were registered on Humanization Prenatal and Birth Program; 65.14% had the first prenatal 
consultation until 120 days’ pregnancy; 72.50% had six prenatal consultations; 25.00% had six prenatal 
consultations, puerperal consultation and all basic exams, anti Human Immunodeficiency Virus test, 2nd dose, 
booster dose or immunizing dose of tetanus vaccine; 96.25% had the anti Human Immunodeficiency Virus test; 
and 82.50% had the Venereal Disease Research Laboratory test. Conclusion: The results point to an 
incomplete prenatal care, which may be associated with underreporting of monitoring, ignorance and/or lack 
of training of health professionals. 
Keywords: Nursing. Women’s Health. Prenatal Care. Quality Management.  
RESUMO 
Objetivo: Verificar a efetividade da assistência pré-natal por meio de indicadores de processo de um 
município da região Sul do Brasil. Metodologia: Estudo descritivo, com delineamento documental, utilizando 
indicadores de processo da assistência pré-natal do período de janeiro a dezembro de 2011, por meio do 
Sistema de Acompanhamento do Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento. Os preceitos éticos 
foram baseados na Resolução nº 466/2012. Resultados: Em relação ao número de nascidos vivos (n=109), 
73,39% das gestantes foram cadastradas no Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento; 65,14% 
realizaram a primeira consulta de pré-natal até 120 dias de gestação; 72,50% realizaram as seis consultas de 
pré-natal; 25,00% realizaram as seis consultas de pré-natal, consulta de puerpério e todos os exames básicos, 
teste anti-vírus da imunodeficiência humana, 2ª dose, dose de reforço ou a dose imunizante da vacina 
antitetânica; 96,25% o teste anti-vírus da imunodeficiência humana; e 82,50% os exames de sorologia para 
sífilis. Conclusão: Os resultados sinalizam para uma assistência incompleta no pré-natal, que pode estar 
associada à subnotificação do acompanhamento, desconhecimento e/ou falta de capacitação dos profissionais 
de saúde. 
Palavras-chave: Enfermagem. Saúde da Mulher. Cuidado Pré-Natal. Gestão de Qualidade. 
RESUMÉN 
Objetivo: Verificar la efectividad de la asistencia pre-natal a través de indicadores de proceso de un 
municipio de la región Sur de Brasil. Metodología: Estudio descriptivo, documental, utilizando indicadores de 
proceso de asistencia pre-natal en el periodo enero-diciembre de 2011, mediante el Sistema de 
Acompañamiento del Programa de Humanización de Pre-Natal y Nacimiento. Los principios éticos fuerón 
basados en la Resolución núm. 466/2012. Resultados: En relación al número de nacidos vivos (n=109), 73,39% 
de las gestantes fueron registradas en el Programa de Humanización del Pre-Natal y Nacimiento; 65,14% 
realizaron la primera consulta pre-natal a 120 días de gestación; 72,50% realizaron las seis consultas de pre-
natal; 25,00% realizaron las seis consultas de pre-natal, consulta de puerperio y todos los exámenes básicos, 
test anti- virus de inmunodeficiencia humana, 2ª dosis, dosis de refuerzo o dosis inmunizante de la vacuna 
antitetánica; 96,25% el test anti- virus de inmunodeficiencia humana; y 82,50% los exámenes serología de 
sífilis. Conclusión: Los resultados apuntan a una asistencia incompleta en el pre-natal, que puede estar 
asociada a la subnotificación del acompañamiento, desconocimiento y/o falta de capacitación de los 
profesionales de salud.  
Palabras-clave: Enfermería. Salud de la Mujer. Atención Prenatal. Gestión de la Calidad. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos anos estratégias vem sendo 

desenvolvidas para combater a morte materna e 

neonatal, que atualmente ainda podem ser 

consideradas um problema social relevante no Brasil. 

No entanto, as estatísticas mostram que, as mortes 

maternas e neonatais possuem causas preveníveis e 

evitáveis, o que é possível através de ações 

educativas durante o pré-natal, acompanhado com 

eficiência pelos profissionais de saúde(1). 

No início da década de 80, foi criado o Programa 

de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) 

com o objetivo de aumentar a cobertura e 

concentração do atendimento pré-natal, melhorar a 

assistência durante o parto normal e a diminuição de 

partos por cesariana, oportunizando o aumento do 

aleitamento materno e o alojamento conjunto, entre 

outras ações relacionadas com a saúde da mulher, e 

à prevenção de mortes neonatais e puerperais(2). 

Em 2000, o Ministério da Saúde (MS) instituiu o 

Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento 

(PHPN) por meio da Portaria/GM n0 569, ancorada 

nas necessidades especificas de atenção à gestante, 

ao recém-nascido e a mãe no período pós-parto. Este 

programa tem como objetivo o desenvolvimento de 

atividades como promoção, prevenção e assistência à 

saúde de gestantes e recém-nascidos. Propõe-se 

ainda a melhoria na qualidade do acesso, assistência 

obstétrica e neonatal de maneira efetiva, de acordo 

com a regulamentação do Sistema Único de Saúde 

(SUS)(3). 

O PHPN está articulado com o MS e Secretarias de 

Saúde dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e 

desde sua criação até dezembro de 2002 teve a 

adesão de 3.985 municípios. O programa instituiu 

uma estratégia para incentivar os municípios a 

implementar suas ações, mediante o cumprimento de 

critérios mínimos, necessários para melhorar a 

qualidade da assistência(4). 

Os critérios que o PHPN estabelece para um 

cuidado mínimo a ser oferecido às mulheres são: 

início precoce do acompanhamento pré-natal, ou 

seja, com início até o 40 mês de gestação, realizando 

o mínimo de seis consultas durante a gestação, sendo 

uma no primeiro trimestre, duas no segundo e três 

consultas no terceiro trimestre. Ainda, a realização 

de uma consulta no puerpério com até 42 dias após o 

nascimento(3,5). 

Em relação as ações preconizadas durante o pré-

natal, tem-se a realização de exames laboratoriais 

como Tipagem sangüínea/Fator Rh (ABO-RH) e 

hemoglobina/hematócrito (HB/Ht) na primeira 

consulta; a Sorologia para sífilis - Venereal Disease 

Research Laboratory (VDRL), a exame de urina, a 

glicemia de jejum e testagem anti Human 

Immunodeficiency Virus (HIV) avaliados na primeira 

consulta e uma segunda avaliação na 30ª semana de 

gestação; a sorologia para hepatite B (HBsAg), com 

um exame, de preferência, próximo à 30ª semana de 

gestação, e sorologia para toxoplasmose na primeira 

consulta. Preconiza-se ainda a imunização contra o 

tétano seguindo o esquema vacinal preconizado(3,5). 

O PHPN, ainda oferece a realização de atividades 

educativas; a classificação de risco gestacional já na 

primeira consulta e reavaliação nas subsequentes; e 

as gestantes que forem classificadas de risco, 

garantem seu atendimento e/ou acesso nas unidades 

de referência para cuidado ambulatorial ou 

hospitalar sempre que necessário(3,5). 

Desta forma, para que fosse realizado o 

monitoramento desses parâmetros, foi criado o 

Sistema de Acompanhamento do PHPN 

(SISPRENATAL), considerado como medida 

fundamental do programa. O sistema é um software 

desenvolvido para acompanhamento da adesão das 

gestantes e puérperas ao programa, e monitoramento 

e avaliação da atenção ao pré-natal e ao puerpério 

prestadas pelos serviços de saúde, permitindo o 

controle do pagamento de incentivos financeiros e 

contribuindo para a melhoria da gestão dos 

serviços(4). 

Assim, para avaliar a efetividade da assistência 

pré-natal oferecida, a partir dos dados disponíveis 

nos sistemas nacionais de informações em saúde, os 

municípios e os estados devem utilizar indicadores de 

processo e de resultado, que serão calculados pelo 

programa SISPRENATAL(6).  

É relevante entender que, estes indicadores 

possibilitam um acompanhamento e um 

monitoramento da qualidade da assistência prestada 

as mulheres no pré-natal e puerpério. Neste sentido, 

os profissionais de saúde devem estar comprometidos 

com as ações relacionadas ao PHPN, dentre elas 

disponibilizar as informações fidedignas no 

SISPRENATAL, e utilizá-las como indicadores de 

avaliação visando a melhoria da assistência. 

Conforme autores(7), as informações são importantes 
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para construir indicadores de saúde para avaliação da 

qualidade dos serviços. 

Destaca-se que, monitorar e avaliar é uma 

ferramenta fundamental e indispensável nos serviços 

de saúde, uma vez que possibilita a sua 

reorganização e a melhoria das intervenções de 

saúde, bem como, obter um parâmetro da qualidade 

das ações e serviços oferecidos(8). 

A partir deste contexto realizou uma pesquisa 

com seguinte questão norteadora: Qual é a 

efetividade da assistência pré-natal através de 

indicadores de processo? Desta forma, objetiva-se 

neste estudo, verificar a efetividade da assistência 

pré-natal através de indicadores de processo, 

disponíveis no SISPRENATAL, de um município da 

região Sul do Brasil. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de estudo descritivo, com delineamento 

documental. A pesquisa descritiva têm como 

característica a descrição de aspectos de 

determinada população, grupo ou fenômeno ou o 

estabelecimento de relações entre variáveis, e a 

pesquisa documental consiste na exploração de 

fontes documentais, vale-se de materiais que ainda 

não receberam um tratamento analítico(9).   

Este estudo aborda indicadores de processo da 

assistência pré-natal do município de Segredo, Rio 

Grande do Sul (RS), do período de janeiro a 

dezembro de 2011, utilizando como fonte de dados o 

SISPRENATAL, implantado no setor de Epidemiologia 

da Secretaria Municipal de Saúde (SMS).  

O município de Segredo localiza-se na região 

Centro Serra do Estado do RS, que pertence a 8ª 

Coordenadoria Regional de Saúde (CRS). Conforme os 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o município possuiu população 

estimada em 2014 de 7.366 habitantes e com um 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

em 0,659(10).  

Com a adesão ao PHPN, o município recebe uma 

série numérica para identificar as gestantes. 

Portanto, na primeira consulta há o preenchimento 

de uma ficha de cadastro da gestante, inclusive seu 

número de identificação, e uma ficha de 

acompanhamento, que serão registradas no 

SISPRENATAL em uma primeira consulta. Desta 

forma, o sistema é alimentado a cada consulta com 

os dados do acompanhamento da gestante(6). 

O SISPRENATAL elabora e disponibiliza os 

indicadores de processo de assistência, tendo como 

base de cálculo a estimativa do número de nascidos 

vivos naquele município no mesmo ano. No entanto, 

para a obtenção do indicador de processo - o 

percentual de gestantes que foram inscritas no PHPN 

e que realizaram a primeira consulta até o quarto 

mês, é tomado como base de cálculo o número de 

gestantes existentes(11). 

A coleta de dados foi realizada no mês de 

novembro de 2012, através do acesso aos registros 

impressos do sistema eletrônico SISPRENATAL, dos 

indicadores de processo da assistência pré-natal. 

Após a obtenção dos dados, estes foram analisados e 

apresentados em sua frequência absoluta e relativa.  

Para execução da pesquisa, primeiramente foi 

realizado contato com a SMS do município 

pesquisado, objetivando a autorização para acesso ao 

SISPRENATAL e coleta dos dados, obtendo-se um 

documento com parecer favorável. Em seguida, o 

projeto de pesquisa foi encaminhado e aprovado pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal 

de Santa Maria, com CAEE nº 08821212.7.0000.5346, 

respeitando a Resolução 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde(12). 

 

RESULTADOS 

 

Em relação ao número de nascidos vivos no ano de 2011 (n=109), 73,39% (n=80) das gestantes do município 

foram cadastradas no PHPN. No entanto, 65,14% (n=71) realizaram a primeira consulta de pré-natal nos 

primeiros 120 dias de gestação, conforme Figura 1. 
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Figura 1 – Indicadores de processo da assistência pré-natal. Segredo, Rio Grande do Sul, Brasil. 2012. 

 

Variável 

Gestantes Cadastradas 

no PHPN 

         F                Fi 

Percentual de gestantes inscritas no programa e realizaram a 

primeira consulta, em relação ao número de nascidos vivos no 

período 

        80            73,39% 

Percentual de gestantes inscritas no programa e realizaram a 1ª 

consulta até 120 dias, em relação ao nº de nascidos vivos no período 

        71            65,14% 

Realizaram, no mínimo, seis consultas de pré-natal         58            72,50% 

Realizaram, no mínimo, seis consultas de pré-natal e consulta de 

puerpério 

        20            25,00% 

Realizaram, no mínimo, seis consultas de pré-natal e todos os 

exames básicos 

        58            72,50% 

Realizaram, no mínimo, seis consultas de pré-natal, consulta de 

puerpério e todos os exames básicos 

        20            25,00% 

Receberam a 2ª dose, a dose de reforço ou a dose imunizante da 

vacina antitetânica 

        68            83,75% 

Realizaram, no mínimo, seis consultas de pré-natal, consulta de 

puerpério e todos os exames básicos, a 2ª dose ou a dose de reforço 

ou a dose imunizante da vacina antitetânica  

        20            25,00% 

Realizaram, no mínimo, seis consultas de pré-natal, consulta de 

puerpério e todos os exames básicos, teste anti-HIV, 2ª dose, dose de 

reforço ou a dose imunizante da vacina antitetânica 

        20            25,00% 

Realizaram o teste anti-HIV         77            96,25% 

Realizaram os dois exames VDRL         66            82,50% 

Fonte: Dados coletados no SISPRENATAL. 

http://ecoinovar.com.br/cd2014/arquivos/artigos/ECO473.pdf 
 

DISCUSSÃO 

 

Neste estudo pode-se perceber que 26,61% das 

gestantes do município não realizaram a primeira 

consulta de pré-natal, com cobertura de 73,39%, o 

que é uma agravante para os índices de mortalidade 

materna e neonatal. Estudo evidenciou reduzidos 

valores para os indicadores estudados, indicando 

necessidade de esforços para aumentar a cobertura e 

a captação precoce das gestantes(11).  

No entanto, dentre as 80 gestantes do município 

que foram cadastradas no programa no período de 

janeiro a dezembro de 2011, somente 65,14% 

realizaram a primeira consulta de pré-natal até 120 

dias de gestação. Conforme a Portaria N.0 569/GM de 

2000, a primeira consulta antes dos 120 dias de 

gestação é indispensável para um acompanhamento 

efetivo no pré-natal(3,5). 

 Vale destacar que é de responsabilidade dos 

profissionais da saúde, especialmente dos serviços de 

atenção primária, realizar a busca ativa das 

gestantes. A captação precoce objetiva ancorar 

intervenções oportunas em todo o período 

gestacional e puerpério, sejam elas de promoção, 

prevenção ou de tratamento(5). 

 

 

 

O pré-natal é um momento singular e uma 

oportunidade para se desenvolver ações educativas, 

nas unidades de saúde, por intermédio de grupos de 

gestantes, na sala de espera, ou individualmente. 

Estratégias de trabalho como estas permitem a 

integração entre profissionais e gestantes, 

constituindo um momento de acolhida, escuta, 

vínculo, de compartilhamento de experiências, 

trocas mútuas, fortalecimento de conhecimentos e 

esclarecimento de dúvidas(13). 

No entanto, acredita-se que o indicador de 

cadastro das gestantes no SISPRENATAL em relação 

ao número de nascidos vivos, não foi maior devido a 

procura destas por serviços de saúde privados, o que 

pode estar associado a ausência de abordagem 

qualificada por parte dos profissionais de saúde, e/ou 

subnotificação das gestantes em acompanhamento. 

Conforme autores(11), uma maior capacitação dos 

profissionais, tanto no cadastramento na unidade de 

saúde quanto na digitação desses dados, são 

procedimentos fundamentais ao bom 

desenvolvimento do SISPRENATAL. 

O estudo aponta que, 72,60% das gestantes 

realizaram no mínimo seis consultas de pré-natal, 

uma quantidade insatisfatória. O protocolo 
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recomendado, conforme o PHPN, é de 

preferencialmente uma no primeiro trimestre, duas 

no segundo trimestre e três no terceiro trimestre de 

gestação(3,5). 

O percentual de gestantes que realizaram essas 

consultas é baixo e pode trazer consequências graves 

para a gestante e seu filho, visto que o 

acompanhamento efetivo dá a oportunidade de 

prevenir ou atender possíveis intercorrências 

gestacionais. A equipe de saúde deve ficar alerta já 

na primeira consulta que a gestante não comparecer, 

assim os serviços podem resgatar e atender as suas 

necessidades(14). 

A realização das seis consultas durante o pré-natal 

é o mínimo necessário para garantir, não somente o 

acompanhamento dos parâmetros que avaliam a 

evolução da gestação e a detecção de fatores de 

risco e agravos, mas também, para estabelecer 

vínculo com as gestantes e sua família, no sentido de 

bem prepará-la para o parto e o puerpério(11). O 

evento do parto é um momento de vários conflitos 

para uma mulher, mas se a gestante teve 

acompanhamento de qualidade, poderá  sentir-se 

mais segura e mais confiante(1). 

 A pesquisa mostra um percentual de 25,00% de 

gestantes que realizaram, no mínimo, seis consultas 

de pré-natal e a consulta de puerpério. O MS 

preconiza a atenção à mulher e ao recém-nascido no 

pós-parto imediato e nas primeiras semanas após o 

parto(5). Este acompanhamento é importante, uma 

vez que boa parte das situações de morbidade e 

mortalidade materna e neonatal acontecem na 

primeira semana após o parto(15). 

A primeira consulta da mulher e do recém-nascido 

deve ocorrer na primeira semana após o 

nascimento(5). As ações educativas devem acontecer 

para esclarecer a importância do retorno da mãe ao 

serviço para prestar uma assistência completa e 

integral para seu filho. É neste retorno que a 

assistência de enfermagem alcança o poder de 

orientação em relação ao teste do pezinho, ao 

calendário de vacinação e a todos os protocolos que 

o MS preconiza para a atenção à saúde das 

crianças(14). 

Percebe-se neste estudo um baixo percentual em 

relação ao número mínimo de seis consultas de pré-

natal e a realização de todos os exames básicos no 

município estudado. As ações educativas são 

atividades que oportunizam a prevenção, a promoção 

e a recuperação da saúde da mãe e de seu filho, a 

partir da implementação de estratégias para um 

acompanhamento de qualidade no pré-natal(4). 

Dentre essas estratégias desenvolvidas em ações de 

educação em saúde estão as orientações sobre a 

importância das seis consultas de pré-natal e a 

realização de todos os exames básicos durante a 

gestação. 

Ao compararmos com o percentual das mulheres 

que realizaram no mínimo as seis consultas 

preconizadas durante o pré-natal, todos os exames 

básicos e também a consulta puerperal, apenas 

25,00% das gestantes os realizaram. Estes dados 

demonstram que a maioria das gestantes realizaram 

um acompanhamento incompleto, não contemplando 

todas as medidas preconizadas pelo PHPN. Sabe-se da 

gravidade de doenças durante a gravidez e da 

importância de diagnosticá-las precocemente para 

que não haja risco para mãe e para seu filho(13). 

O acompanhamento durante o pré-natal inclui a 

vacinação para a prevenção do tétano neonatal, que 

deve ser realizada em todas as mulheres em idade 

fértil. Destaca-se que, além dos processos de 

estabelecimento de vínculos e acompanhamento das 

gestantes, é necessário a atualização do esquema 

vacinal(16). No presente estudo os dados relativos à 

imunização das gestantes atingiu uma porcentagem 

de 83,75%.  

Recomenda-se a aplicação da vacina Dupla tipo 

Adulto, que imuniza contra o tétano e difteria, até a 

dose imunizante (segunda) do esquema recomendado 

ou dose de reforço em gestantes com esquema 

vacinal completo há mais de cinco anos(5). No 

entanto, para avaliar adequadamente a condição 

vacinal da gestante, é necessário o registro de 

imunidade anterior à gestação atual, para assim, 

tomar uma conduta correta(11). 

A equipe da unidade de saúde de atenção 

primária é responsável pela imunização da população 

vulnerável de sua área de cobertura, assim, é 

relevante a realização de buscas ativas na 

comunidade à procura de usuários susceptíveis ou 

com vacinas incompletas(17). Conforme o mesmo 

autor, os profissionais devem ser atuantes no 

combate e erradicação de doenças imunopreveníveis, 

visando a diminuição da morbimortalidade 

decorrente da falta de vacinação. 

Quando analisado a realização de, no mínimo, seis 

consultas de pré-natal, a consulta de puerpério e 

todos os exames básicos, a 2ª dose, dose de reforço 

ou a dose imunizante da vacina antitetânica, 
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somente 25,00% das gestantes realizaram estes 

procedimentos. Nota-se também que apenas 25,00% 

das gestantes realizaram, no mínimo, seis consultas 

de pré-natal, consulta de puerpério e todos os 

exames básicos, a 2ª dose, dose de reforço ou a dose 

imunizante da vacina antitetânica e mais teste anti-

HIV. 

A realização do teste anti-HIV durante a gestação 

pode prevenir a transmissão do HIV para o bebês, 

efetivando a redução das taxas de transmissão 

vertical do HIV, bem como potencializar as ações de 

prevenção das DST/HIV entre as mulheres, o que 

permite qualificar a atenção ao pré-natal(18). 

No entanto, o indicador associado somente a 

realização do teste anti-HIV mostra cobertura que 

atingiu 96,25% das gestantes cadastradas no PHPN. O 

teste anti-HIV deve ser oferecido na primeira 

consulta de pré-natal e repetido próximo a 30ª 

semana gestacional (sempre que possível), a todas as 

gestantes. Deve-se reforçar a importância do 

diagnóstico durante a gestação, ou ainda no trabalho 

de parto, podendo reduzir significativamente a 

transmissão vertical(5).  

Dentre os exames laboratoriais preconizados  para 

as gestantes, o VDRL, deve ser realizado na primeira 

consulta de pré-natal e outro próximo à 30ª semana 

de gestação, totalizando dois exames de VDRL 

durante a gestação(3,5). O estudo aponta que 82,50% 

das gestantes cadastradas no PHPN, no período de 

2011, realizaram os dois exames de VDRL, tendo em 

vista que, neste período nenhum caso de Sífilis foi 

diagnosticado no município em estudo(19). No 

entanto, o ideal é que 100,00% das gestantes o 

realizam, para diagnóstico precoce, prevenção, e 

tratamento da doença. 

Uma assistência pré-natal deficiente leva à 

ocorrência de falhas no tratamento de gestantes com 

sífilis e consequentemente pode resultar em um 

aumento no número de casos da sífilis congênita(20). 

Conforme estudo(20), a redução da ocorrência da 

sífilis no período gestacional e, consequentemente, 

da sífilis congênita, somente será possível quando a 

adoção de medidas mais efetivas de prevenção e 

controle forem sistematicamente aplicadas. 

A sífilis congênita é um problema de saúde 

pública, o qual merece destaque nas políticas de 

saúde com o objetivo de minimizar o número de 

casos da doença e as complicações que tal agravo 

pode provocar na mãe e no filho. Assim, faz-se 

necessário que na prática se dê real observância à 

assistência pré-natal como principal ferramenta para 

o seu controle, sendo relevante destacar que as 

medidas de prevenção da doença são simples e de 

baixo custo(21). 

Neste contexto, a fixação da mulher no serviço de 

saúde pela captação precoce, oferta de rotina 

mínima de exames preconizados pelos protocolos, 

registros apropriados e garantia de tratamento 

oportuno e adequado, inclusive de parceiros, com 

acolhimento e reconhecimento de necessidades, são 

estratégias para a organização do serviço, melhoria 

da qualidade e seguimento efetivo dos casos(20). 
 

CONCLUSÃO 

 

Percebe-se neste estudo uma baixa efetividade da 

assistência pré-natal no município em estudo, quando 

analisados os indicadores de processo. Os resultados 

sinalizam para uma assistência incompleta no pré-

natal, pois as menores porcentagens de adesão são 

referentes aos indicadores que contemplam maior 

quantidade de  procedimentos exigidos pelo MS. 

O estudo mostra que, 26,61% das gestantes 

residentes no município não realizaram o pré-natal. 

Dentre as gestantes inscritas no PHPN, destaca-se 

que somente 65,14% realizaram a primeira consulta 

de pré-natal antes de 120 dias de gestação, 25,00% 

realizaram as seis consultas de pré-natal e o 

puerpério, e 25,00% realizaram, no mínimo, seis 

consultas de pré-natal, consulta de puerpério e todos 

os exames básicos, a 2ª dose, dose de reforço ou a 

dose imunizante da vacina antitetânica e teste anti-

HIV. Percebe também um déficit quanto a realização 

do exame VDRL durante a gestação. 

Estes dados podem estar associados a 

subnotificação do acompanhamento, o que envolve o 

comprometimento dos profissionais em relação a 

alimentação dos sistemas de informação, o que 

consequentemente afeta a avaliação da efetividade 

dos serviços de saúde. Da mesma forma, os 

resultados chamam atenção para o desconhecimento 

e falta de capacitação dos profissionais para a 

realização de acompanhamento completo e efetivo 

das mulheres durante a gestação e no puerpério, o 

que prejudica a qualidade das ações desenvolvidas. 

A pesquisa contribuiu para avaliar a efetividade 

dos serviços de saúde de um município do RS, mais 

especificamente da assistência voltada as gestantes, 

o que possibilita visualizar as 

dificuldades/deficiências que permitem planejar 



ISSN:2238-7234 
Segatto MJ, et al.                         Evaluation Prenatal care in a Brazil’s South city 

 

10 
 

Portuguese 
Rev Enferm UFPI. 2015 Apr-Jun;4(2):4-10. 

ações de intervenção, objetivando a melhoria da 

assistência e serviços. 
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